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ATO Nº 885/2020, DE 14 DEZEMBRO DE 2020.

Ementa: Composição da Comissão de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação.

Edição nº 228/2020 Recife - PE, quarta-feira, 16 de dezembro de 2020


O EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições legais e regimentais ,

CONSIDERANDO a eleição dos membros da Comissão de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação realizada em conformidade com a Resolução CNJ nº 351, de 28 de outubro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, e a Portaria nº 33, de 5 de novembro de 2020, da Presidência do Tribunal de Justiça de Pernambuco;

CONSIDERANDO a sessão do Órgão Especial realizada em 14 de dezembro de 2020, que deliberou sobre os membros eleitos e indicados para a Comissão de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual e da Discriminação;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os seguintes magistrados e servidores para compor a Comissão de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual e da Discriminação:

I- no Tribunal de Justiça:

a) Desembargadora Daisy Maria de Andrade Costa Pereira – Presidente da Comissão;
b) Maria das Graças G. de Araújo Almeida (servidora);
c) Geraldine de Albuquerque Maranhão Farias Neves Gomes (servidora);
d) Dra. Luciana Maranhão de Araújo (AMEPE);
e) Desembargador André Oliveira da Silva Guimarães;
f) Ana Karyna Gomes de Almeida (SINDJUD-PE);
g) José Roberto Correia de Araújo (servidor eleito);
h) Oziel David de Castro (colaborador); e
i) Amanda Santana Daher (estagiária).

II- no 1º Grau:

a) Dra. Roberta Vasconcelos Franco Rafael de Nogueira – Magistrada Presidente da Comissão;
b) Alexandra Flávia Siqueira (servidora);
c) Pedro Wallisson Feitosa Santos (SINDJUD-PE);
d) Dra. Luciana Maria Tavares de Menezes (AMEPE);
e) Dra. Ana Cristina de Freitas Mota (magistrada eleita);
f) Sabrina Araújo Feitosa Fernandes Rocha (servidora efetiva eleita);
g) Daniete Andrade Carneiro (servidora efetiva eleita);
h) Dulcineide Ramos de Aquino (colaboradora);
i) Maria Eduarda de Santana (estagiária).

Art. 2º Designar, para compor a Comissão de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação, na qualidade
de suplentes, os seguintes magistrados e servidores, na mesma ordem dos incisos do art. 1º:

I- no Tribunal de Justiça:

a) Desembargador Eudes dos Prazeres França;
b) João Carlos Gonçalves Cavalcanti (servidor);
c) Dayse Macleanne Bezerra de Melo (servidora);
d) Dra. Ana Marques Veras (AMEPE);
e) Desembargador Mauro Alencar de Barros;
f) Alcides Campelo de Albuquerque Júnior (SINDJUD-PE);
g) Hugo Leonardo de Sousa Andrade (servidor mais bem votado na sequência);
h) Cláudia Verônica Nascimento de Carvalho (colaboradora); e
i) Matheus Henrique de Moura Silva (estagiário).
II- no 1º Grau:
a) Dr. Airton Mozart Valadares Vieira Pires (magistrado);
b) Gustavo Monteiro (servidor);
c) Giuseppe Veras Mascena (SINDJUD-PE);
d) Dra. Ana Paula Costa de Almeida (AMEPE);
e) Dr. Fábio Mello de Onofre Araújo (magistrado mais bem votado na sequência);
f) Jana Gabriela Barros da Silva – servidora;
g) Danilo Gonçalves Maciel (servidor mais bem votado na sequência);
h) Manoel Carneiro da Silva Neto (colaborador); e
i) Ian Monteiro Silva e Souza (estagiário).

Art. 3º DESIGNAR a Dra. Ingrid Zanella Andrade Campos, indicada pela Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, Seccional de Pernambuco.

Art. 4 º DESIGNAR a Dra. Virgínia Célia Saraiva Gonçalves Moury Fernandes, indicada pela Defensoria Pública do Estado de Pernambuco.

Art. 5º Registrar que não houve indicação de representante pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco, ofertada por meio do Ofício nº 844/2020-GP, enviado em 12 de novembro de 2020, via e-mail , com comprovação de recebimento.

Art. 6º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

Recife, 14 de dezembro de 2020.

Desembargador Fernando Cerqueira Norberto dos Santos
Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco
